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PARECER JURÍDICO – ASJUR/SUPRAM ASF 

Processo n.º 13010005691/13 
Requerente: Antônio Profeta de Carvalho  
Município: Bom Despacho - MG 
Núcleo Operacional: Arcos - MG 

PARECER 

Trata-se de requerimento de intervenção ambiental para supressão de vegetação nativa com destoca em 
uma área de 07,60,00 hectares, com finalidade de implantar atividade de pecuária.   

A intervenção pretendida ocorrerá no imóvel registrado no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca 
de Bom Despacho - MG, sob o nº 34.005, denominada como Fazenda Passagem/Pião, de propriedade da 
requerente, o senhor Antônio Profeta de Carvalho, conforme a cópia da matrícula juntada aos autos à fl.10.  

De acordo com o registro de imóveis a propriedade possui 09,6340 hectares. Consta a informação no 
referido registro que o empreendedor é aposentado, reside na Rua João Nola, 41, no bairro Santa Helena, na cidade 
de Belo Horizonte, o que se confirma pelo comprovante de endereço constante na fl.05.  

O processo foi devidamente instruído com a documentação necessária prevista no art. 9º da Resolução 
Conjunta 1905/2013 SEMAD/IEF. Foram apresentados: o requerimento à fl.02; a comprovação da propriedade, 
conforme já informado; o Plano Simplificado de Utilização Pretendida às 12/16, a planta topográfica à fl. 59. 

Para comprovação da demarcação da reserva legal, foi apresentado o recibo federal de inscrição do 
imóvel no Cadastro Ambiental Rural (CAR) à fl.65/69 em cumprimento ao Adendo à Instrução de Serviço Conjunta 
nº 01/2014 SEMAD/IEF, à Lei 12.651/12, à Lei Estadual 20.922/2013 e à Instrução de Serviço nº 02/2014 do 
Ministério do Meio Ambiente. 

Consta nos autos a Certidão Negativa de Débitos Florestais em observância à Resolução SEMAD 1.141/10 
que alterou a 412/05. 

Foi apresentado, na fl.03, o FOBI Nº 1816161/2013, o qual declara que as atividades a serem 
implantadas na Fazenda Passagem-Pião não são passíveis de licenciamento, nem mesmo de autorização ambiental 
para funcionamento. 

A analista ambiental informa, em seu parecer, que a propriedade está localizada no bioma Cerrado, 
pertence na bacia do Rio São Francisco.  

De acordo com o parecer técnico, a área requerida supressão de vegetação nativa apresenta fisionomia 
de cerrado, parte da área é contígua à reserva legal, e também a área de preservação permanente. Parte da área 
solicitada corresponde à área de preservação permanente e uma área com 00,4813 hectares apresenta floresta 
estacional em estágio médio de regeneração e faz divisa com a APP do córrego da Prata. A vegetação arbórea 
desta área apresenta espécies típicas como óleo, maminha de porca, pai jacaré, ipê, canelas, entre outras.  

Foi informado que na ocasião da vistoria, na área objeto da solicitação em pauta, não foram identificadas 
as espécies constantes das Listas Nacionais e Espécies da Flora e da Fauna Ameaçadas de Extinção, conforme 
publicação nas Portarias nº 443 e 444 de 2014. Deve-se ressaltar, porém, que supressão  de vegetação em área de 
ocorrência de espécies da fauna e flora ameaçadas de extinção deverá observar a proteção integral, incluindo a 
proibição de coleta, corte, transporte, armazenamento, manejo, beneficiamento e comercialização, dentre outras. 
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Tecnicamente, concluiu-se pelo deferimento parcial do requerimento de supressão de vegetação nativa, 
sendo autorizada a supressão somente em 04,7839 hectares formados por cerrado em estágio inicial de 
regeneração, considerando que 02,8161 hectares estão divididos em área de preservação permanente e floresta 
estacional em estágio médio de regeneração. O rendimento lenhoso para área autorizada foi estimado em 114,73 
m³. 

De acordo com o DECRETO Nº 47.042, DE 6 DE SETEMBRO DE 2016, que dispõe sobre a organização 
da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável,  é competência da SUPRAM autorizar 
supressão de cobertura vegetal nativa com ou sem destoca para uso alternativo do solo, até que sejam efetivamente 
implementadas pelo IEF e pelo IGAM. 

A análise do referido pedido foi feita de acordo com a Lei nº 20.922/2013, que dispõe sobre as polít icas 
florestal e de proteção à biodiversidade no Estado de Minas Gerais, Lei Nº 12.651, de 25 de maio de 2012, dispõe 
sobre a proteção de vegetação nativa, a Lei nº 11.428/06, que dispõe sobre a utilização e proteção da vegetação 
nativa do Bioma Mata Atlântica, Resolução CONAMA nº 369, de 28 de março de 2006.  

Sendo assim, a Lei 11.428/2006 dispõe: 

 Art. 2º: Para os efeitos desta Lei, consideram-se integrantes do Bioma Mata Atlântica as seguintes 
formações florestais nativas e ecossistemas associados, com as respectivas delimitações estabelecidas em mapa do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, conforme regulamento: Floresta Ombrófila Densa; Floresta 
Ombrófila Mista, também denominada de Mata de Araucárias; Floresta Ombrófila Aberta; Floresta Estacional 
Semidecidual; e Floresta Estacional Decidual, bem como os manguezais, as vegetações de restingas, campos de 
altitude, brejos interioranos e encraves florestais do Nordeste.  

Parágrafo único.  Somente os remanescentes de vegetação nativa no estágio primário e nos estágios 
secundário inicial, médio e avançado de regeneração na área de abrangência definida no caput deste artigo terão seu 
uso e conservação regulados por esta Lei. 

Art. 14.  A supressão de vegetação primária e secundária no estágio avançado de regeneração somente 
poderá ser autorizada em caso de utilidade pública, sendo que a vegetação secundária em estágio médio de 
regeneração poderá ser suprimida nos casos de utilidade pública e interesse social, em todos os casos 
devidamente caracterizados e motivados em procedimento administrativo próprio, quando inexistir alternativa técnica e 
locacional ao empreendimento proposto...” 

A própria Lei explica: 

Art. 3º  Consideram-se para os efeitos desta Lei:  
VII - utilidade pública:  
a) atividades de segurança nacional e proteção sanitária;   
b) as obras essenciais de infra-estrutura de interesse nacional destinadas aos serviços públicos de 

transporte, saneamento e energia, declaradas pelo poder público federal ou dos Estados;  
VIII – interesse social: 
a) as atividades imprescindíveis à proteção da integridade da vegetação nativa, tais como: prevenção, 

combate e controle do fogo, controle da erosão, erradicação de invasoras e proteção de plantios com espécies nativas, 
conforme resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA; 

b) as atividades de manejo agroflorestal sustentável praticadas na pequena propriedade ou posse rural 
familiar que não descaracterizem a cobertura vegetal e não prejudiquem a função ambiental da área; 

c) demais obras, planos, atividades ou projetos definidos em resolução do Conselho Nacional do Meio 
Ambiente. 
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Verifica-se que o objetivo do presente pedido não se caracteriza como de utilidade pública ou interesse 
social. 

Art. 23.  O corte, a supressão e a exploração da vegetação secundária em estágio médio de regeneração 
do Bioma Mata Atlântica somente serão autorizados:  

I - em caráter excepcional, quando necessários à execução de obras, atividades ou projetos de utilidade 
pública ou de interesse social, pesquisa científica e práticas preservacionistas;  

II -  (VETADO)  
III - quando necessários ao pequeno produtor rural e populações tradicionais para o exercício de atividades 

ou usos agrícolas, pecuários ou silviculturais imprescindíveis à sua subsistência e de sua família, ressalvadas as áreas 
de preservação permanente e, quando for o caso, após averbação da reserva legal, nos termos da Lei nº 4.771, de 15 
de setembro de 1965;  

IV - nos casos previstos nos §§ 1º e 2º do art. 31 desta Lei.  

De acordo com o artigo 3º, inciso I, considera-se pequeno produtor rural: 

Aquele que, residindo na zona rural, detenha a posse de gleba rural não superior a 50 (cinqüenta) 
hectares, explorando-a mediante o trabalho pessoal e de sua família, admitida a ajuda eventual de terceiros, bem 
como as posses coletivas de terra considerando-se a fração individual não superior a 50 (cinqüenta) hectares, cuja 
renda bruta seja proveniente de atividades ou usos agrícolas, pecuários ou silviculturais ou do extrativismo rural em 
80% (oitenta por cento) no mínimo;  

Conforme já mencionado, há a informação no registro do imóvel de que o requerente é aposentado, e 
ainda, na folha 05 dos autos há um comprovante de endereço em zona urbana. Portanto, não se trata de pequeno 
produtor rural.  

Art. 6º A proteção e a utilização do Bioma Mata Atlântica têm por objetivo geral o desenvolvimento 

sustentável e, por objetivos específicos, a salvaguarda da biodiversidade, da saúde humana, dos valores paisagísticos, 

estéticos e turísticos, do regime hídrico e da estabilidade social.  

Art. 7º A proteção e a utilização do Bioma Mata Atlântica far-se-ão dentro de condições que assegurem:  

I - a manutenção e a recuperação da biodiversidade, vegetação, fauna e regime hídrico do Bioma Mata 

Atlântica para as presentes e futuras gerações;  

II - o estímulo à pesquisa, à difusão de tecnologias de manejo sustentável da vegetação e à formação de 

uma consciência pública sobre a necessidade de recuperação e manutenção dos ecossistemas;  

III - o fomento de atividades públicas e privadas compatíveis com a manutenção do equilíbrio ecológico;  

IV - o disciplinamento da ocupação rural e urbana, de forma a harmonizar o crescimento econômico com a 

manutenção do equilíbrio ecológico 

De acordo com a Lei 20.922/2013: 

Art. 12. A intervenção em APP poderá ser autorizada pelo órgão ambiental competente em casos de 
utilidade pública, interesse social ou atividades eventuais ou de baixo impacto ambiental, desde que devidamente 
caracterizados e motivados em procedimento administrativo próprio. 

De acordo com a Lei Nº 12.651, de 25 de maio de 2012: 
Art. 8º A intervenção ou a supressão de vegetação nativa em Área de Preservação Permanente somente 

ocorrerá nas hipóteses de utilidade pública, de interesse social ou de baixo impacto ambiental previstas nesta Lei. 
Art. 3º Para os efeitos desta Lei, entende-se por: 
VIII - utilidade pública: 
a) as atividades de segurança nacional e proteção sanitária; 
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b) as obras de infraestrutura destinadas às concessões e aos serviços públicos de transporte, sistema 
viário, inclusive aquele necessário aos parcelamentos de solo urbano aprovados pelos Municípios, saneamento, 
gestão de resíduos, energia, telecomunicações, radiodifusão, instalações necessárias à realização de competições 
esportivas estaduais, nacionais ou internacionais, bem como mineração, exceto, neste último caso, a extração de 
areia, argila, saibro e cascalho; 

c) atividades e obras de defesa civil; 
d) atividades que comprovadamente proporcionem melhorias na proteção das funções ambientais referidas 

no inciso II deste artigo; 
e) outras atividades similares devidamente caracterizadas e motivadas em procedimento administrativo 

próprio, quando inexistir alternativa técnica e locacional ao empreendimento proposto, definidas em ato do Chefe do 
Poder Executivo federal; 

IX - interesse social: 
a) as atividades imprescindíveis à proteção da integridade da vegetação nativa, tais como prevenção, 

combate e controle do fogo, controle da erosão, erradicação de invasoras e proteção de plantios com espécies nativas; 
b) a exploração agroflorestal sustentável praticada na pequena propriedade ou posse rural familiar ou por 

povos e comunidades tradicionais, desde que não descaracterize a cobertura vegetal existente e não prejudique a 
função ambiental da área; 

c) a implantação de infraestrutura pública destinada a esportes, lazer e atividades educacionais e culturais 
ao ar livre em áreas urbanas e rurais consolidadas, observadas as condições estabelecidas nesta Lei; 

d) a regularização fundiária de assentamentos humanos ocupados predominantemente por população de 
baixa renda em áreas urbanas consolidadas, observadas as condições estabelecidas na Lei no 11.977, de 7 de julho 
de 2009; 

e) implantação de instalações necessárias à captação e condução de água e de efluentes tratados para 
projetos cujos recursos hídricos são partes integrantes e essenciais da atividade; 

f) as atividades de pesquisa e extração de areia, argila, saibro e cascalho, outorgadas pela autoridade 
competente; 

g) outras atividades similares devidamente caracterizadas e motivadas em procedimento administrativo 
próprio, quando inexistir alternativa técnica e locacional à atividade proposta, definidas em ato do Chefe do Poder 
Executivo federal; 

X - atividades eventuais ou de baixo impacto ambiental: 
a) abertura de pequenas vias de acesso interno e suas pontes e pontilhões, quando necessárias à 

travessia de um curso d’água, ao acesso de pessoas e animais para a obtenção de água ou à retirada de produtos 
oriundos das atividades de manejo agroflorestal sustentável; 

b) implantação de instalações necessárias à captação e condução de água e efluentes tratados, desde que 
comprovada a outorga do direito de uso da água, quando couber; 

c) implantação de trilhas para o desenvolvimento do ecoturismo; 
d) construção de rampa de lançamento de barcos e pequeno ancoradouro; 
e) construção de moradia de agricultores familiares, remanescentes de comunidades quilombolas e outras 

populações extrativistas e tradicionais em áreas rurais, onde o abastecimento de água se dê pelo esforço próprio dos 
moradores; 

f) construção e manutenção de cercas na propriedade; 
g) pesquisa científica relativa a recursos ambientais, respeitados outros requisitos previstos na legislação 

aplicável; 
h) coleta de produtos não madeireiros para fins de subsistência e produção de mudas, como sementes, 

castanhas e frutos, respeitada a legislação específica de acesso a recursos genéticos; 
i) plantio de espécies nativas produtoras de frutos, sementes, castanhas e outros produtos vegetais, desde 

que não implique supressão da vegetação existente nem prejudique a função ambiental da área; 
j) exploração agroflorestal e manejo florestal sustentável, comunitário e familiar, incluindo a extração de 

produtos florestais não madeireiros, desde que não descaracterizem a cobertura vegetal nativa existente nem 
prejudiquem a função ambiental da área; 

k) outras ações ou atividades similares, reconhecidas como eventuais e de baixo impacto ambiental em ato 
do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA ou dos Conselhos Estaduais de Meio Ambiente; 
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Ante o exposto, em obediência às normas legais, considerando os elementos de fato e de direito constantes 
no processo, bem como as informações técnicas, o parecer é no sentido de que o pedido de supressão de 
vegetação com destoca é parcialmente passível de autorização, sendo permitida a supressão na área de 04,7839 
hectares, considerando que a atividade não se trata de atividade de utilidade pública, interesse social, atividades 
eventuais ou de baixo impacto ambiental, nem mesmo pequeno produtor rural. Deverão ser obedecidas as 
observações técnicas e jurídicas. 

Prazo de Validade do DAIA: 2 anos.  

Pará de Minas, 04 de dezembro de 2017. 
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